
 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 054/2024 

 

1. PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE VICENTINA, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede 
Administrativa na Rua Arlindo Lopes Dias, 550, centro, inscrito no CNPJ sob o nº 
24.644.502/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Marcos Benedetti 
Hermenegildo, por intermédio do(a) da Secretaria Municipal Administração e Gestão, 
torna público que realizará Concorrência Eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133/2021, da 
Lei Complementar nº 123/2006, demais normas pertinentes e Decretos Municipais abaixo 
descritos, com o objetivo de seleção da proposta mais vantajosa para a administração 
Pública visando a contratação de empresa especializada para execução da 
Manutenção de estradas rurais do Município de Vicentina/MS, através Contrato de 
Repasse OGU nº 948125/2023 - Operação 1089554-65 - Programa Desenvolvimento 
Regional, Territorial e Urbano, firmado com a Caixa Econômica Federal, a ser 
realizado por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado Portal de 
Compras Públicas, no site: www.bll.org.br. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante. 

LOCAL DA DISPUTA (LINK): www.bll.org.br 

DATA DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 10 de Junho de 2024 às 10h00min 
(horário de Brasília) até 26 de Junho de 2024 às 09h00min (horário de Brasília).  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA: Dia 26 de Junho de 2024 às 10h00min 
(horário de Brasília). 

MODO DE DISPUTA: ABERTO (lances sucessivos em ordem decrescente), 
intervalo mínimo de diferença de R$100,00 (cem reais) 

 

TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA (ART. 17, §2º C/C ART. 28, II), MENOR PREÇO (ART. 33, INCISO I) 
AMBOS DA LEI FEDERAL nº 14.133/2021. 

 

I - DO FUNDAMENTO JURÍDICO: 

- Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações: 

- Lei Federal nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor; 
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- Lei Complementar nº 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte e suas alterações;  

- Decreto Federal nº 11.871/2023 - Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021; 

- Demais disposições contidas neste Edital. 

 

2. DO OBJETO:   

2.1. O Processo Licitatório tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração Pública visando a contratação de empresa especializada para 
execução da manutenção de estradas rurais do Município de Vicentina/MS, através 
Contrato de Repasse OGU nº 948125/2023 - Operação 1089554-65 - Programa 
Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano, firmado com a Caixa Econômica 
Federal, conforme especificações constantes no Projeto Básico e Memorial Descritivo, 
neste Edital e seus anexos.  

2.2. 2.2 A licitação com critério de julgamento pelo menor preço global, entendendo-
se como tal o valor total estipulado na proposta de preço, que não supere o preço máximo 
definido, a qual incluirá preços unitários e totais para todos os materiais e serviços a serem 
executados. 

2.3 O local onde os serviços serão executados, bem como as informações pertinentes 
encontram-se detalhadas no Memorial Descritivo, que é a parte integrante deste Edital. 

2.4. A forma pela qual deverão ser executados os serviços e demais informações 
encontram-se descritas no Projeto, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e 
Cronograma Físico Financeiro, que fazem parte integrante deste edital, independente de 
transcrição.  

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 A participação na Concorrência, na forma Eletrônica, se dará por meio da digitação 
da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecido. 

3.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante; 

3.2.1 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 



 

 

3.3 Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÃO - BLL. 

3.4 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.4.1. os proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

3.4.2. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.3. aquele que esteja sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação; 

3.4.3.1. No caso de recuperação judicial, não será vedada, desde que apresente certidão 
emitida pela instância judicial competente, certificando sua aptidão econômica e financeira 
para participar do presente procedimento licitatório. (Acórdão TCU n° 8.271/2011 – 2ª 
Câmara) 

3.4.4. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.4.5. licitantes cujo objeto social ou atividade econômica não seja pertinente e compatível 
com o objeto desta CONCORRÊNCIA; 

3.4.6. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.4.7. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.4.8. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.9. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.4.10. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.4.11. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 



 

 

3.4.12. agente público do órgão ou entidade licitante designado para atuar na área de 
licitações e contratos; 

3.4.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.4.14. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato o agente público do Ente ou Entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei n.º 14.133/21. 

3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.8 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 3.4.6 e 3.4.7 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do Ente ou Entidade. 

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.8. O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/21. 

3.10. A vedação de que trata os itens 3.4.12 e 3.4.14 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.11. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras 
do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: (67) 4042-7364, 
3468-1313, ou através do Portal BLL. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 



 

 

4.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos. 

4.2 Poderão participar desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA as empresas que 
apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto 
à PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÃO - BLL. 

4.2.1 O cadastro deverá ser feito no PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÃO - BLL, 
no sítio www.bll.org.br 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a esta licitação. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÃO - BLL e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

4.1.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

4.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do art. 4º 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.6 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os 
representantes de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar 
(Anexo V) sua condição no momento do envio da proposta e apresentar, juntamente com 
os documentos de habilitação, a CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida pela Junta 
Comercial ou a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO validada pela Junta 
Comercial, emitida nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data prevista 
para a abertura da sessão pública. 

4.6.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de 
enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de 
habilitação, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada 
no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos 
pela Lei Complementar nº 123/2006. 

 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo(a) Agente Contratação, com o auxílio da Equipe de 
Apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

http://www.bll.org.br/
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5.1.1. acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

5.1.2. responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

5.1.3. abrir as propostas de preços; 

5.1.4. analisar a aceitabilidade das propostas; 

5.1.5. desclassificar propostas indicando os motivos; 

5.1.6. conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance 
de menor preço; 

5.1.7. verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

5.1.8. declarar o vencedor; 

5.1.9. receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

5.1.10. elaborar a ata da sessão; 

5.1.11. encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 

5.1.12. abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação. 

 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA PORTAL BOLSA DE 
LICITAÇÕES E LEILÃO - BLL 

6.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÃO - BLL, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br. 

6.2 A participação do licitante na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA se dará por meio 
de participação direta ou através de empresas associadas à PORTAL BOLSA DE 
LICITAÇÕES E LEILÃO - BLL, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.2.1 O acesso do operador ao sistema, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 

6.2.2 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÃO - BLL. 

6.2.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÃO - BLL a responsabilidade por eventuais 
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danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.2.4 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Concorrência eletrônica. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 

7.1. Os licitantes que declararem o enquadramento social de que trata este subitem, 
devidamente comprovado conforme estabelece o presente Edital, terão tratamento 
diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar federal nº 123/2006. 

7.1.1. DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE (ANEXO V), 

7.1.2. A não apresentação do ANEXO V DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE não será motivo para a 
inabilitação do licitante. 

7.2. A ausência da declaração significará a desistência da microempresa ou empresa de 
pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar 
Federal nº 123/2006. 

7.3. A participação de microempresas e empresas de pequeno porte se dará nas seguintes 
condições: 

7.3.1. consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte que estiverem no limite de até 10% (dez por cento) superiores 
à proposta melhor classificada, desde que esta não seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte; 

7.3.2. ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/06, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preços inferior ao menor preço apurado no certame no momento da sessão 
pública, sob pena de preclusão, cujas novas propostas serão convocadas através de 
diligências via sistema; 

7.3.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte, será realizado sorteio;  

7.3.4. no caso de não adjudicação à microempresa ou à empresa de pequeno porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

7.3.5. as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os 
documentos de habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à 
regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de desclassificação; 

7.3.6. as microempresas e empresas de pequeno porte que apresentarem documentos 
com restrições quanto à regularidade fiscal e trabalhista têm assegurado o prazo de 05 



 

 

(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, a partir da 
declaração de vencedor da licitação, para apresentar ao Agente de Contratação e equipe 
de apoio as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

7.3.7. a não regularização da documentação implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação da multa de 2% sobre o valor total da 
contratação. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio dessa documentação. 

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da CONCORRÊNCIA, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

9.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1 ACOMPANHANDO A PROPOSTA COMERCIAL, A LICITANTE DEVERÁ   
APRESENTAR: 

9.1.1 Planilha Orçamentária de Material e Mão de Obra, composta de discriminação 
dos serviços, quantidades e preços, obrigatoriamente, preenchida conforme modelo 
anexo, deste Edital; 

 



 

 

9.1.1.1 Todos os itens da planilha deverão ter seus preços unitários cotados, 
obedecendo rigorosamente os quantitativos indicados na Planilha Orçamentária 
referencial apresentada, não se admitindo a exclusão ou alteração de quaisquer deles. 

9.1.2 Planilha de Cronograma físico-financeiro do empreendimento, conforme 
modelo anexo, deste Edital; 

9.1.3 Planilha de Composição de Custos Unitários, contendo a composição de todos 
os itens da planilha orçamentária, constituída por tabelas onde a taxa de BDI e a taxa de 
Encargos Sociais deverão estar explícitas e deverão estar detalhados todos os insumos 
necessários para execução de cada serviço, o custo unitário de cada insumo, o   consumo 
de todos os materiais e a produtividade da mão de obra e equipamentos em relação à 
unidade especificada na planilha orçamentária para cada item. 

9.1.3.1 O modelo de apresentação da planilha de composição de custos unitários ficará 
a critério da licitante, devendo obrigatoriamente representar composição de custo unitário 
de todos os itens da planilha orçamentária. 

9.1.3.1.1 A licitante deverá informar qual a fonte de pesquisa utilizada para a 
composição do custo dos itens. 

9.1.4 Demonstrativo de BDI contendo a demonstração da Composição do BDI 
(Benefício e Despesas Indiretas) adotado pela licitante, conforme modelo no anexo 
técnico deste Edital, observando: 

9.1.4.1 As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não 
cumulativa de PIS e CONFINS deverão apresentar demonstrativo de apuração de 
contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados 
na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do 
direito de compensação dos créditos previstos no art. 3° das Leis nºs. 10.637/2012 e 
10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública 
reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária; 

9.1.4.2 As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão 
apresentar os percentuais de ISS, PIS e CONFINS discriminados na composição do BDI 
compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, prevista no 
Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006, bem como composição de encargos sociais 
que não inclua os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão 
dispensadas de recolhimento (SESI, SENAI, SEBRAE etc.), conforme dispõe o art. 13, § 
3° da referida Lei Complementar; 

9.1.4.3 Caso os índices da taxa de BDI apresentadas estiverem fora dos 
parâmetros do Acórdão nº 2622/2013 TCU, a Administração procederá a uma análise 
pormenorizada dos itens que compões o BDI, levando-se em conta as peculiaridades de 
cada caso; 

9.1.4.4  A licitante poderá optar em apresentar o BDI padrão sem 
desoneração ou desonerado, de acordo com sua forma de pagamento da contribuição 
patronal. Caso a empresa opte pelo BDI sem desoneração, a mesma deverá apresentar 
na sua composição de encargos sociais a taxa de 20% referente ao INSS. 



 

 

 

9.1.5 As planilhas/cronograma/demonstrativo de BDI deverão ser 
iguais às apresentadas pela Prefeitura Municipal de Vicentina. 

9.1.6 A existência de erros materiais ou omissões nas planilhas, não 
enseja a desclassificação antecipada das respectivas propostas, devendo a 
Administração contratante realizar diligência junto às licitantes para a devida correção 
das falhas, desde que não seja alterado o valor global proposto.  

9.1.7 No julgamento das propostas, a comissão poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação. 

9.1.8 O cronograma físico-financeiro, respectivamente, deverá ser 
apresentado em Excel, contendo apenas duas casas decimais após a vírgula, sendo os 
cálculos configurados acessando a seguinte janela: “opções do Excel/avançado/ao 
calcular essa pasta de trabalho: (x) atualizar vínculo com outros documentos; (x) definir 
precisão conforme exibido”. 

9.1.9 É de responsabilidade da licitante conferir as fórmulas de todos 
os itens dos modelos fornecidos pela administração. 

9.1.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua apresentação.  

9.2 Critérios de aceitabilidade do preço  

9.2.1 Definição do PREÇO MÁXIMO 

9.2.1.1. Conforme a planilha orçamentária o preço máximo aceitável é de R$ 
11.285.563,74 (onze milhões duzentos e oitenta e cinco mil quinhentos e sessenta 
e três reais e setenta e quatro centavos). 

9.2.1.2 Serão desclassificadas propostas com valores superiores ao da planilha 
referencial. 

9.3 Aceitabilidade dos preços mínimos e máximos: 

9.3.1 Em contratação de obras e serviços de engenharia, para efeito da 
análise de exequibilidade e sobrepreço, serão considerados o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tido como relevantes: 

9.3.1.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integradas ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimados, observados os preços unitários 
relevantes; 

9.3.1.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação dos custos 
referenciais unitários; 



 

 

9.3.1.2.1 Serão desclassificadas propostas que adotem preços unitários 
acima do preço de referência unitário, e também aqueles que se enquadrem como 
inexequíveis. (Exceto itens manifestamente irrelevantes no contexto do orçamento, 
quando o total da proposta for inferior à estimativa). 

9.3.1.2.2 A análise da relevância é técnica, e deverá ser fundamentada.  

9.3.1.2.3 Os preços unitários deverão guardar relação com os preços 
constantes do orçamento de referência, sendo desclassificadas propostas que ofertarem 
preços unitários (para qualquer item) simbólicos, irrisórios ou de valor zero e/ou 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescido dos 
respectivos  encargos. 

9.3.1.3 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

9.3.1.4 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 
adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

9.3.1.5 Será considerado como conceito sobre o item 9.3.1.4, a garantia 
adicional em 100% (cem por cento) o valor da diferença entre a proposta da empresa 
vencedora e 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela administração. 

9.3.1.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.4 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.4.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação 
dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada 
por preço global, empreitada integral, contratação semi-integradas e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 
físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

9.5 Critério de preços para eventuais aditivos:  

9.5.1 Na hipótese de celebração de aditivos contratuais, para a inclusão de 
novos serviços ou alteração do quantitativo dos serviços já existentes, será vedada a 
redução do desconto global obtido como resultado da competitividade do certame 
licitatório, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a 



 

 

manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado (diferença percentual 
entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação), exceto 
quando for adotado o regime de empreitada por preço unitário ou tarefa, nos quais a 
diferença poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos 
contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência utilizado, 
assegurada a manutenção da vantagem  da proposta vencedora  ante a da segunda 
colocada na licitação. 

 

10 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2 O Agente de Contratação e Equipe de Apoio verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas neste Edital. 

10.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

10.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Agente de Contratação e os licitantes. 

10.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

10.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/global do ITEM. 

10.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

10.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

10.9 Será adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o modo 



 

 

de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

10.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos e após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública.  

10.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.12  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

10.13  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o(a) Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

10.14  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.15  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

10.16  No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

10.17  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Agente de 
Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.18 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 

10.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

10.19.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.  

10.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 



 

 

10.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se indentifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

10.20  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

10.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do estado de Mato Grosso do Sul; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

10.22  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.23  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

10.24 O(a) Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

 

10.25 Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 



 

 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

11.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata. 

11.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de  algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com o previsto neste edital. 

11.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, que trata sobre a fase externa dos 
procedimentos licitatórios, especialmente as licitações nas modalidades pregão e 
concorrência, pelos critérios de julgamento por menor preço ou maior desconto. 

11.4 Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de MENOR 
PREÇO GLOBAL. 

11.4.1 Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas, 
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

11.5.1 Contiver vícios insanáveis; 

11.5.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no /Projeto Básico; 

11.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

11.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

11.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 

 

11.6.1 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis, 
relativamente, as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução, 
conforme previsto neste edital e as regras referente ao item 9.3.1.3 e 9.3.1.4. 

 

 

11.7.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

11.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.6 Inexequibilidade de serviços de engenharia 

11.7 Erros nas planilhas – Formalidade Moderada 



 

 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

11.7.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

11.7.2.1 A não apresentação (ausência) das planilhas, que deverão ser 
apresentadas juntamente com a proposta, conforme exigido no edital, a proposta será 
desclassificada. 

11.7.3 Erros de cálculo poderão ser corrigidos, reclassificando-se o licitante, se for 
necessário, não sendo considerada alteração substancial da proposta, e sim, correção 
de erro material. 

11.7.4 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

11.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 

 

12. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 COMO CONDIÇÃO PRÉVIA DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 
LICITANTE DEVERÁ COMPROVAR A INEXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE 
JUNTADA DOS DOCUMENTOS NO PORTAL BLL, E AINDA DOS SEGUINTES 
CADASTROS:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:111762678691876::NO:3,4,6::) 

d) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas dos itens “a”, “b”, “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

12.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:111762678691876::NO:3,4,6


 

 

12.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

12.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
12.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
12.1.1.4. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
12.1.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

12.2 Os documentos previstos neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). Anexo VI – Declaração unificada 

12.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. Anexo VI – Declaração unificada 

12.5 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. Anexo VI – Declaração unificada 

12.6 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução 
é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a 
ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 
condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 
prévia. Anexo VI – Declaração unificada 

12.6.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado das 07:00 as 11:00hora e das 
13:00 as 17:00horas, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento 
de outros licitantes, devendo entrar em contato com a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços urbanos, telefone (67) 4042-7364. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 

 

12.6.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 
no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca 
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

12.7 A Habilitação será verificada por meio dos seguintes documentos: 

 

12.7.1 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: (ART. 66) 

a) Registro comercial em vigor, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado em vigor, 
devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou; 

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou 

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) O micro empreendedor individual deverá comprovar sua condição mediante 
apresentação do registro (requerimento) de empresa individual e também pela 
apresentação do Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual, que poderá 
ser obtido no endereço (http://www.portaldoempreendedor.gov.br) ; (Emissão de 
Certificado MEI–CCMEI). 

12.7.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 

 

12.7.2 DOCUMENTO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: (ART. 67) 

a) Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente (CREA  ou CAU), detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

 ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA   

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QUANTIDADE 

1 Transporte com caminhão basculante t.km 2.553.607,85 

2 Compactação de aterros m³ 115.234,00 

3 Escavação de material de 1° categoria m³ 43.065,00 

 

a.1) A apresentação de profissional de que se trata a alínea anterior será através 
Engenheiro Civil ou Arquiteto do quadro permanente da Licitante.  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

b) Comprovação da vinculação do profissional, detentor do acervo técnico, ao quadro 
permanente da empresa, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

b.1) se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT 
ou cópia da carteira da de trabalho e Previdência Social. 

b.2) Se sócio: cópia do contrato social, com todas as alterações, devidamente registrado 
no órgão competente. 

b.3) Se diretor: cópia do contrato social, em se tratando de sociedade limitada; ou cópia 
da ata de eleição, devidamente publicada na imprensa, caso seja sociedade anônima. 

b.4) Se contratual: através da apresentação de cópia autenticada do Instrumento 
Particular de Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre o profissional e a 
empresa proponente até a data da apresentação da documentação, juntamente com a 
Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao CREA ou CAU, com prazo de vigência 
válido, no qual conste a inscrição do profissional, citado no referido Instrumento Particular, 
como responsável técnico da licitante; 

c) certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente (CREA OU CAU), que demonstrem capacidade técnica da Licitante (Pessoa 
Jurídica) dos serviços similares de complexidade equivalente ou superior, bem como 
documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 DA Lei Federal nº 
14.133/21.  

NOTA:  

1. A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 
significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual 
igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 
(Conforme determina o § 1º do artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/21); 

2. Será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% 
(cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações 
de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. (Conforme determina o § 2º do 
artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/21); 

 

3. Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se 
referem as alíneas “a” e “c” deste item 12.7.2, a critério da Administração, poderão ser 
substituídas por outra prova de que o profissional e a empresa possui conhecimento 
técnico e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, 
hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas em regulamento. 
(Conforme determina o § 3º do artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/21); 

d) Prova de registro ou inscrição da Empresa e de seus responsáveis técnicos 
junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou junto ao 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU.  



 

 

d.1) No caso de empresa com registro no CREA ou CAU de outra Unidade Federativa, a 
empresa deverá apresentar declaração se comprometendo caso seja vencedora deverá 
providenciar o visto no CREA/MS ou CAU/MS para execução da obra. 

 

12.7.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: (ART. 
68) 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em plena validade; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual, em plena validade; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND 
(INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Estadual (Certidão Negativa de 
Débitos ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitida pelo órgão 
competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa licitante ou apresentação da 
certidão de não contribuinte na forma da Lei; 

f) Alvará de Funcionamento, expedido pela Unidade competente, da esfera Estadual 
ou Municipal, da sede do licitante, em plena validade; 

g) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal (através da Certidão 
Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais, 
compreendendo todos os tributos de competência do Município), emitida pelo órgão 
competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa licitante ou apresentação da 
certidão de não contribuinte na forma da Lei; 

 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452/1943; 

I) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida 
pela Junta Comercial ou a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO validada pela 
Junta Comercial, emitida nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data 
prevista para a abertura da sessão pública; 
II) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 



 

 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

 

12.7.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: (ART. 
69) 

 

12.7.4.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado 
dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão; 

12.7.4.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

12.7.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois (02) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta, devendo ser acompanhado da 
devida comprovação de Registro na Junta Comercial; 

12.7.4.2.1 As empresas com menos de 02 (dois) anos de exercício social de existência 
deve apresentar Balanço patrimonial e demonstrações contábeis somente do último 
exercício social, nos termos do § 6º do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo 
ser acompanhado da devida comprovação de Registro na Junta Comercial. 

12.7.4.2.2 Caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante, a apresentação de balanço patrimonial. (Art. 70, inciso III da Lei nº 14.133/2021). 

 

12.7.4.2.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade; 

12.7.4.2.4 As empresas criadas no exercício financeiro do processo licitatório deverão 
atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, devendo ser acompanhado da 
devida comprovação de Registro na Junta Comercial; 

12.7.4.2.5 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

12.7.4.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 



 

 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador; 

12.7.4.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC) referente aos números do balanço patrimonial do último exercício financeiro, 
devendo ser obrigatoriamente assinados pelo contabilista responsável, com resultados 
superiores a 1 (hum) conforme a aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

12.7.4.4.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez) por 
cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente 

 

12.7.5. DECLARAÇÕES 

 

a) Declaração Unificada (ANEXO VI) 

12.8 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

12.9 A verificação pelo Agente de Contratação e sua equipe, em sítios eletrônicos oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 



 

 

12.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64): 

12.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

12.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

12.11. A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em 
lei. 

12.12. Em caso de omissão, o Agente de Contratação admitirá como válidos os 
documentos emitidos nos últimos de 60 (sessenta) dias da sua apresentação.  

12.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte será exigida para efeito de participação na licitação. 

12.13.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

12.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  

12.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 

12.17 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.18 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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12.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

12.20 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

12.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

 

13 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Agente de Contratação no sistema 
eletrônico e deverá: 

13.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

13.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

13.1.3 Conter validade da proposta; 

13.1.4 Estar anexado a panilha orçamentária, composição BDI, Cronograma físico-
financeiro e demais solicitadas neste Edital. 

13.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 

13.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

13.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

13.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

13.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 



 

 

 

14 DOS RECURSOS 

14.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

14.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

14.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

14.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

14.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

14.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

14.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

14.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

14.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

14.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
endereço eletrônico www.bll.org.br ou no setor de licitação ou por solicitação ao e-mail 
licitacao@vicentina.ms.ms.gov.br  

 

15. DAS GARANTIAS DE PARTICIPAÇÃO E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

15.1 De participação (art. 58, da Lei n. 14.133/21) 

15.1.1 Será exigida a garantia de participação (garantia da proposta) correspondente a 
1% (um por cento) do valor da obra, estabelecido no PREÂMBULO deste edital, devendo 
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ser apresentado junto aos documentos de habilitação, através de uma das 
modalidades de garantia conforme o previsto no artigo 96 § 1º da Lei nº 14.133/2021 e 
alterações posteriores. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

15.1.2 A Garantia referida nestes subitens será devolvida às demais licitantes no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada 
fracassada a licitação. 

15.1.3 A Garantia será apropriada aos cofres da Prefeitura Municipal de Vicentina, 
quando a empresa depositária, sendo vencedora, recusar-se a assinar o contrato, por 
justificativa não aceita pela Prefeitura Municipal.  

15.1.4 A Garantia realizada na forma de seguro garantia ou fiança bancária, deverá ter 
prazo de validade mínima de 90 (noventa) dias contados da data da abertura da licitação, 
e deverão ser emitidas, respectivamente, em conformidade com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e Banco Central do Brasil (BCB), sendo 
obrigatória a comprovação do mesmo através das devidas certidões de regularidade. A 
administração poderá realizar diligências para averiguação da regularidade apresentada.  

15.1.5 As garantias poderão ser realizadas por caução em dinheiro através  de depósito 
na conta da Prefeitura Municipal de Vicentina MS – Banco do Brasil, Agência 3939-x, 
Conta Corrente 7467-5 ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária e 
fará parte dos documentos de habilitação., e o seu comprovante de recolhimento deverá 
estar junto com os documentos de habilitação. 

15.2  DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

15.2.1 A CONTRATADA efetuará caução garantia da execução do contrato 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato através de uma das 
modalidades de garantia conforme o previsto no artigo 96 § 1º da Lei nº 14.133/2021 e 
alterações posteriores. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 
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III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

15.2.2 O valor caucionado será devolvido em até 05 (cinco) dias após o recebimento 
definitivo da obra, mediante requerimento ao Contratante. 

15.2.3 No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas contratuais, 
pela empresa contratada, a referida caução será apropriada pelo Contratante sob título de 
"Indenização e Restituição". 

15.2.4 A Garantia realizada na forma de seguro garantia ou fiança bancária, deverá ter 
prazo de validade mínima correspondente a vigência contratual contados da data de 
assinatura do contrato, e deverão ser emitidas, respectivamente, em conformidade com 
as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e Banco Central do Brasil 
(BCB), sendo obrigatória a comprovação do mesmo através das devidas certidões de 
regularidade. A administração poderá realizar diligências para averiguação da 
regularidade apresentada.  

15.2.5 Em caso de prorrogação contratual a contratada deverá providenciar a 
complementação da garantia prestada, de modo que mantenha a observância do prazo 
de vencimento do seguro sempre equivalente ao prazo de vigência contratual. 

15.2.6 As garantias realizadas em dinheiro deverão ser efetuadas através de depósito 
na conta do Município de Vicentina – Banco do Brasil, Agência 3939-x, Conta Corrente 
7467-5. 

16 DO VALOR ORÇADO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 O valor orçado pela Administração perfaz R$ 11.285.563,74 (onze milhões duzentos e 
oitenta e cinco mil quinhentos e sessenta e três reais e setenta e quatro centavos). 

 

16.1  As despesas decorrentes da execução do presente Edital correrão por conta da 
dotação abaixo discriminada e para o exercício futuro correrá por conta da dotação que a 
substituir.  

02.008.26.782.0008.2024 - Manutenção da Infraestrutura 

4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações 

1.700.0000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumento 

1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

1.799.7400 FUNDERSUL – Fundo de desenvolvimento do Sistema Rodoviário  

 

17 DA MEDIÇÃO, PAGAMENTOS, RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO. 



 

 

17.1  As medições serão realizadas de acordo com o cronograma físico financeiro, 
apresentado pela licitante. 

17.2  O valor da medição será obtido pela soma das multiplicações das quantidades 
executadas, pelos preços unitários propostos pela CONTRATADA. 

17.3  A Medição Final será realizada somente quando os serviços forem considerados 
concluídos, inclusive feitos a limpeza geral, bem como reparos, caso a Prefeitura julgue 
necessário. 

17.4 Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentação das medições, 
bem como, após o atesto da execução dos serviços a que sua medição se referir, pela 
fiscalização da Prefeitura Municipal de Vicentina MS e ainda acompanhada dos seguintes 
documentos: 

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND (INSS), 
mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou 
Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, 
da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei ou 
apresentação da certidão de não contribuinte na forma da Lei; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou 
Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, 
da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei ou 
apresentação da certidão de não contribuinte na forma da Lei; 

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) Prova de Regularidade Trabalhista, mediante apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo 
TST – Tribunal Superior do Trabalho . 

17.5  A fiscalização da Prefeitura Municipal de Vicentina terá 05 (cinco) dias para conferir 
e atestar ou não os serviços executados. 

17.6 O pagamento será efetivado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do atesto das 
notas fiscais nos termos do item 17.4, mediante crédito na conta corrente de titularidade 
da CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.7  Haverá recebimento provisório e recebimento definitivo da obra/serviços objeto 
desta licitação. 

17.8  O recebimento provisório dar-se-á com a conclusão da obra/serviços objeto desta 
licitação e termo aditivo se houver. 

17.9  Caso ocorram imperfeições de execução que impeçam o recebimento, deverão 
estas ser corrigidas ou reconstruídas, correndo tais trabalhos exclusivamente às expensas 
da CONTRATADA. 



 

 

17.10  Ocorrendo a hipótese do subitem anterior e, após as devidas correções, será 
marcada nova data para recebimento provisório. 

17.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato (art. 618 do Código Civil Brasileiro). 

17.12  O recebimento definitivo será feito pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Serviços Urbanos, no prazo de até 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, 
aplicando-se o disposto no §6º do art. 140, da Lei n. 14.133/21. 

17.13  Os ensaios, testes e demais provas exigidas pôr normas técnicas oficiais para 
boa execução do objeto de contrato, correm pôr conta e responsabilidade da 
CONTRATADA. 

17.14 A CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, obra ou serviço, em desacordo 
com o contrato. 

17.15 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). 

17.16 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos, designado pela autoridade competente (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

17.17 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

17.18 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

17.19 Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá 
manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente 
sempre que for necessário. 

17.20 A comunicação entre a fiscalização e a Contratada será realizada através de 
correspondência oficial e anotações. 

17.21 A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei 
nº 14.133/2021, art. 120). 

17.22 Somente a Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários resultantes da 
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 



 

 

17.23 A inadimplência da Contratada em relação aos encargos ou indenizações não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar 
o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

18 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

18.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 
durante o certame; 

18.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

18.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

18.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

18.1.2.4 deixar de apresentar amostra; ou 

18.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

18.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

18.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

18.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

18.1.5 fraudar a licitação 

18.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

18.1.6.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.1.6.2 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

18.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 



 

 

18.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

18.2.1 advertência;  

18.2.2 multa; 

18.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 

18.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

18.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

18.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

18.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

18.4.1 Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 

 

18.4.2 Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

18.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

18.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 
18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 



 

 

itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de li9citar e contratar, cuja d9uração observará o prazo previsto 
no art.156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 

18.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

18.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

18.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

19.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no 
sistema eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

19.3 A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICO no sistema www.bll.org.br   



 

 

19.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

19.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.bll.org.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
19.7 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública 
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
19.8 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 

20 DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO 

20.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, os autos serão 
encaminhados à Autoridade Competente para adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

 

21 DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

21.1 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação formal, para 
assinar o contrato. 

a) Será Permitido o Uso de Assinatura Eletrônica e Certificado Digital, para celebração 
do contrato entre as partes.  
 

b) A convocação da empresa vencedora será realizada por meio de publicação no 
Diário Oficial do Município. 

c) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou 
aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

21.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

21.3 O prazo de vigência do contrato será de 08 (oito) meses.  

21.4 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 
formalizada nos autos do processo administrativo. 

http://www.bll.org.br/


 

 

21.5 Na assinatura do contrato, será exigida da licitante a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, as certidões negativas de inidoneidade e 
impedimento expedidas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), devendo manter as 
condições de habilitação durante a vigência do contrato. 
21.5.1. Caso as certidões acima estejam válidas na assinatura do contrato as 
mesmas serão consideradas para fim de atendimento do item acima, devendo ser 
atualizadas apenas aquelas que tiverem seu prazo de validade expirado. 

21.6 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 
21.7 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do contrato, não comprovar que mantém 
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação, para, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, celebrar a contratação, após a verificação da aceitabilidade da proposta e se 
comprovados os requisitos de habilitação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital 
e das demais cominações legais. 

 

22 DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS PREÇOS  

21.1 Do reajuste. 

21.1.1 É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar 
da data de apresentação da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o 
permita. 

21.1.2 Com fundamento no disposto pelo art. 135, § 4º e art 136 da Lei 14133/2021, será 
admitido o reajuste do valor, em contrato com prazo de vigência igual ou superior a doze 
meses, mediante a aplicação do Índice Nacional de Construção Civil  – INCC (para obras 
de engenharia) ou outros que venham a substituí-los, divulgado pelo órgão responsável, 
desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data da 
apresentação da proposta. 

 

21.2 Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro; 

21.2.1 Com fundamento no disposto pelo arts. 135 e 136 da Lei 14.133/2021, o valor do 
contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 



 

 

 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com planilhas 
comparativas de preços e documentos que comprovem a ocorrência de algumas das 
situações previstas pelo item anterior, entre eles notas fiscais e/ou orçamentos anteriores 
à proposta, pesquisa de preços de mercado na forma prevista no regulamento específico, 
contratos de trabalho no caso de alteração da política de salários da empresa, atualização 
de parque tecnológico, normas e recortes de jornais e sites que veiculem fato 
superveniente e de notório impacto à execução dos serviços, e outros documentos que, 
fidedignamente, possam comprovar a variação dos custos.  

21.2.2 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela 
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo 
setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos 
preços pactuados no contrato;  

21.2.3 Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser 
avaliada a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de 
trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo 
preço firmado inicialmente.  

21.2.4 Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo 
conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de 
fornecedor ou de distribuidora por parte da CONTRATADA;  

21.2.5 Os reajustes e reequilíbrios serão promovidos levando-se em conta apenas o 
saldo não retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de 
lucro.  

 

21.2.6 As recomposições previstas neste item poderão ser espontaneamente ofertadas 
pelo fornecedor ou requeridas pelo Município. 

 

22 DOS PRAZOS 

22.2 O prazo para início da obra de que trata o objeto deste Edital será a partir da 
data de recebimento da ordem de início dos serviços, expedida pela Prefeitura 
Municipal de Vicentina MS. 

22.3  O prazo para conclusão da obra/serviços será de acordo com o cronograma físico 
financeiro apresentado pela licitante 

22.4  O prazo para a conclusão dos serviços poderá ser prorrogado, por iniciativa da 
Prefeitura Municipal de Vicentina MS, fundado em conveniência administrativa, técnica ou 
financeira. 

22.5  Somente poderá haver solicitação de prorrogação de prazo, por parte da 
CONTRATADA, se a interrupção dos serviços se verificarem por ato da Prefeitura 
Municipal de Vicentina MS, força maior ou caso fortuito devidamente justificado e aceito 
pela fiscalização da Prefeitura. 



 

 

 

23 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

23.2.1  Nas atas da sessão pública, deverão constar os registros dos licitantes 
participantes, da análise da documentação de habilitação, das manifestações de intenção 
de interposição de recursos contra a habilitação, se for o caso, do respectivo julgamento 
dos recursos, das propostas apresentadas, das manifestações de intenção de 
interposição de recursos contra as propostas, se for o caso, do respectivo julgamento dos 
recursos e do vencedor da licitação. 

23.2.2  Os demais atos licitatórios serão registrados nos autos do processo da licitação.   

23.3  O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital, pois 
a simples apresentação da proposta o vincula de modo incondicional ao certame. 

23.4 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.5  A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 

23.6  No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação ou  
Comissão de Licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 

23.7  O Contratado deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros 
contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores do órgão ou entidade 
contratante e dos órgãos de controle interno e externo. 

23.8  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.9  O presente Edital, bem como a proposta vencedora, fará parte integrante do 
instrumento de contrato, como se nele estivessem transcritos. 

23.10  É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior convocar os 
licitantes para quaisquer esclarecimentos necessários ao entendimento de suas 
propostas. 

23.11 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.  



 

 

23.13  Os prazos previstos neste Edital e seus Anexos iniciam e expiram exclusivamente 
em dia de expediente no âmbito da repartição pública. 

23.14  A Administração Pública poderá revogar esta Concorrência por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

23.15 A anulação da Concorrência induz à do contrato. 

23.17 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do Contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato, devidamente 
comprovados. 

23.18 Deve ser observado o horário de funcionamento da prefeitura, para fins de 
contagem de prazos. Documentos enviados após o horário de expediente, sendo o último 
de prazo, serão considerados intempestivos. 

23.19 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

23.20 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), e no site de realização do certame, www.bll.org.br  

23.21 O aviso do edital será publicado no Diário Oficial do Município, no Diário Oficial da 
União, em jornal diário de grande circulação local e divulgado no Portal Nacional de 
Compras Públicas. 

 

23.22 Fica eleito o foro da Comarca de Vicentina MS para dirimir quaisquer dúvidas ou 
questões relacionadas a este Edital ou ao contrato vinculado a esta licitação. 

 

23.23 Complementam este Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO. 

ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA. 

ANEXO III – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO. 

ANEXO IV - MODELO DE DETALHAMENTO DA TAXA DE BDI. 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

http://www.bll.org.br/


 

 

ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO IX – TERMO DE REFERENCIA  

ANEXO X – PROJETOS/PLANTAS 

 

Vicentina MS, em 07 de Junho de 2024 

 

 

MARCOS BENEDETTI HERMENEGILDO 

Prefeito Municipal 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 054/2024 

   

ANEXO V 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], SEDIADA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME 
DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 
[XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA 
LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021, E QUE 
NÃO TEM CONTRATOS CELEBRADOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CUJOS 
VALORES SOMADOS EXTRAPOLEM A RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA 
FINS DE ENQUADRAMENTO COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS 
DO §2º DO ART. 4º DA LEI N. 14.133/2021. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS 
PENALIDADES DESTA, SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 
E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE 
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 
IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA 
PELA LC 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  
360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES, ESTANDO APTA A 
FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 



 

 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 
3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO 
DE 2006; 

 

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO 
NÃO ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 
123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO 
DIFERENCIADO.  

 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CPF 

 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC:  

______________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 054/2024 

ANEXO VI  

 

 DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

  

 

____________________________________________(razão social), pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________________(informar o numero do CNPJ), com sede à 
__________________________________________________, N° ____, Município 
______________________-____ (endereço), por intermédio de seu (a) representante 
legal Sr(a) _____________________________________________ (nome), inscrito(a) 
no CPF sob o nº ____________________________ e no RG nº 
________________________, para fins de participação no procedimento licitatório em 
referência: 

 

a) DECLARO que tomei ciência da Concorrência Eletrônica nº XXXXX/2024, do 
Município de Vicentina MS, Processo Administrativo n.º XXXX/2024, e submeto-se 
às condições estabelecidas no edital acima citado, bem como à todas as cláusulas e 
condições expressas na mesma. 
b) DECLARO, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que cumpre todos os 
requisitos para habilitação para este certame licitatório no Município de Vicentina MS – 
Concorrência Eletrônica nº xxx/2024. 
c) DECLARO que tomei conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação referente à Concorrência 
xxx/2024. 

d) DECLARO, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da sua habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente. 

e) DECLARO não ter recebido do município de Vicentina MS ou de qualquer outra 
entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, 
suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a 
administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou 
contratar com a administração federal, estadual e municipal.  
f) DECLARO, sob as penalidades da lei que a proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 



 

 

das propostas, nos termos do § 1º, do inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021 e 
em outras normas específicas. 

g) DECLARO que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99). 

h) DECLARO, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos iii e iv do art. 1º e no inciso iii do art. 5º da constituição federal. 

i) DECLARO conhecer o local a ser executada a obra bem como todos os aspectos 
que possam influir direta ou indiretamente na execução da mesma, tendo pleno 
conhecimento do objeto e das especificações da obra, bem como assume todas as 
responsabilidades pela execução, ressalvando-se o direito recursal, tendo declinado do 
direito de participar da Vistoria ao local da referida obra. 

j) DECLARO, sob as penas da lei, que têm em disponibilidade, no mínimo, todo o 
equipamento, instalações e pessoal técnico especializado, necessários e essenciais para 
o fiel cumprimento do objeto desta licitação. 

k) DECLARO, que não possuímos em nosso quadro societário servidor público da 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, da 
contratante, sendo de inteira responsabilidade do contratado a fiscalização dessa 
vedação; (art. 18, XII, Lei 13.080/2015). 

l) DECLARO, para os devidos fins de direito e nos termos da lei, que serão 
rigorosamente observadas as normas contidas na Lei Geral de Proteção aos Dados 
(LGPD), Lei nº 13.709/2018. 

m) DECLARO não estar condenado, por sentença transitada em julgado, à pena de 
interdição temporária de direitos (proibição de o condenado contratar com o Poder 
Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de 
participar de licitações) devido à prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no 
artigo 10, da Lei Federal nº 9.605/1998; 

n) DECLARO, para os devidos fins, que atende à reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da previdência social e que atendem às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

o) DECLARO que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação 
sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos 
produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao 
poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final e ambientalmente 
adequada, de que trata o inciso XII art. 18 da Lei nº 14.133/21, quando aplicável; 

 

 



 

 

Por ser verdade firmo o presente. 

 

 

 

Local, _____ de _____ de 2024 

 

 

 

NOME, CPF, ASSINATURA 
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ANEXO VII 

  DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 
____________________________________________(razão social), pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________________(informar o numero do CNPJ), com sede à 
__________________________________________________, N° ____, Municipio 
______________________-____ (endereço), por intermédio de seu (a) representante 
legal Sr(a) _____________________________________________ (nome), inscrito(a) no 
CPF sob o nº ____________________________(informar) e no RG nº 
________________________(informar), declara para os devidos fins e sob as penas da 
lei, em referência ao Edital de Concorrência Eletrônica nº XXX/2024 que a proposta 
apresentada foi elaborada de maneira independente pela licitante e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação. 
 
Declara ainda que a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida ou 
influenciada por qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação. 

 

Da mesma forma, declara que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, 
influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação, quanto a 
participar ou não da mesma e que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 
Município de Vicentina MS, antes da abertura oficial das propostas. 

 
Por fim, declara estar plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detêm plenos poderes e informações para firmá-la, se responsabilizando pela execução 
do objeto no prazo do edital e que os preços se referem a preços usuais de mercado. 

 

(município) - (UF), (dia) de (mês) de (ano). 

                                    _________________________ 
                                              (razão social) 

                                    CNPJ:__________________ 

 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 054/2024 

 

ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO  

 

Contrato nº xxx/2024 

Processo Licitatório nº xxx/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE XXXXX/MS, 
POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E  

 

O MUNICÍPIO DE VICENTINA - MS, sediada na Rua xxxxxxxxxx, nº xxxx, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº xxxx, representada neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. XXXXXXX, brasileiro, 
xxxx RG n.º xxxxx SSP/XX e CPF n.º XXXX, residente a Rua XXXXXX, nº XXX, Bairro 
xxxx, nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a Empresa 

....., inscrita  no CNPJ/MF sob o nº.........com sede a Rua ........., n° ............., Bairro.........., 
nesta cidade, neste ato representada por seu proprietário Sr.  xxxxxxxxxx, brasileiro, 
portador do RG nº xxxxx, e do CPF nº xxxx, residente a Rua xxxxxxx. Nº xxx, cidade xxxxx, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Concorrência Eletrônica nº XXXX/2024, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

 

DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente CONTRATO, é firmado em decorrência da 
homologação do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal (Gestor Municipal) exarada em 
despacho constante no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxxxx/2024, na modalidade 
de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/2024, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Aplica-se a este instrumento contratual as disposições 
da Lei  Federal n° 14.133/2021, Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, 
e demais especificações e condições constantes no Edital, em especial para dirimir os 
casos omissos e a integral execução do presente CONTRATO. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializado 
para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (descrever objeto), em atendimento a 
Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXX.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3. O Edital da Licitação; 

1.4. A Proposta da contratada;  

1.5. Termo de Referência;  

1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados do(a) da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII). 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Memorial Descritivo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA- MEDIÇÃO E RECEBIMENTOS DA OBRA E SERVIÇOS. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

6.1 As medições serão realizadas de acordo com o cronograma físico financeiro, 
apresentado pela licitante. 

6.2  O valor da medição será obtido pela soma das multiplicações das quantidades 
executadas, pelos preços unitários propostos pela CONTRATADA. 

6.3.  A Medição Final será realizada somente quando os serviços forem considerados 
concluídos, inclusive feitos a limpeza geral, bem como reparos, caso a Prefeitura julgue 
necessário. 

6.4. Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentação das medições, bem 
como, após o atesto da execução dos serviços a que sua medição se referir, pela 
fiscalização da Prefeitura Municipal de Vicentina MS. 

6.5 A fiscalização da Prefeitura Municipal de Vicentina MS terá 05 (cinco) dias para 
conferir e atestar ou não os serviços executados. 
6.6  Haverá recebimento provisório e recebimento definitivo da obra/serviços objeto 
desta licitação. 
6.7 O recebimento provisório dar-se-á com a conclusão da obra/serviços objeto desta 
licitação e termo aditivo se houver. 
6.8  Caso ocorram imperfeições de execução que impeçam o recebimento, deverão 
estas ser corrigidas ou reconstruídas, correndo tais trabalhos exclusivamente às expensas 
da CONTRATADA. 
6.9  Ocorrendo a hipótese do subitem anterior e, após as devidas correções, será 
marcada nova data para recebimento provisório. 
6.10 Os Recebimentos de que trata o subitem 6.7, não eximirá a CONTRATADA das 
obrigações definidas no artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 
6.11  O recebimento definitivo será feito pela Secretaria Municipal Infraestrutura e 
Serviços Publicos, no prazo de até 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, 
aplicando-se o disposto no §6º do art. 140, da Lei n. 14.133/21. 
6.12  Os ensaios, testes e demais provas exigidas pôr normas técnicas oficiais para 
boa execução do objeto de contrato, correm pôr conta e responsabilidade da 
CONTRATADA. 
6.13 A CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, obra ou serviço, em desacordo 
com o contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentação das medições, bem 
como, após o atesto da execução dos serviços a que sua medição se referir, pela 
fiscalização da Prefeitura Municipal de Vicentina MS. 

7.2. A fiscalização da Prefeitura Municipal de Vicentina/MS terá 05 (cinco) dias para 
conferir e atestar ou não os serviços executados. 

7.3. A CONTRATADA deverá apresentar todas as certidões de regularidade fiscal 
juntamente com a nota fiscal e documento de medição:  
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a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND (INSS), 
mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou 
Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, 
da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei ou 
apresentação da certidão de não contribuinte na forma da Lei; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou 
Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, 
da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei ou 
apresentação da certidão de não contribuinte na forma da Lei; 

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) Prova de Regularidade Trabalhista, mediante apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo 
TST – Tribunal Superior do Trabalho . 

7.4. O pagamento será efetivado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do atesto das 
notas fiscais nos termos desta Cláusula. 

 

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1 Do reajuste. 

8.1.1 É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar 
da data de apresentação da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o 
permita. 

8.1.2 Com fundamento no disposto pelo art. 135, § 4º e art 136 da Lei 14133/2021, será 
admitido o reajuste do valor, em contrato com prazo de vigência igual ou superior a doze 
meses, mediante a aplicação do Índice Nacional de Construção Civil – INCC (para obras 
de engenharia) ou outros que venham a substituí-los, divulgado pelo órgão responsável, 
desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data da 
apresentação da proposta. 

 

8.2. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro; 

8.2.1 Com fundamento no disposto pelo arts. 135 e 136 da Lei 14.133/2021, o valor do 
contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
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execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

8.2.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com planilhas 
comparativas de preços e documentos que comprovem a ocorrência de algumas das 
situações previstas pelo item anterior, entre eles notas fiscais e/ou orçamentos anteriores 
à proposta, pesquisa de preços de mercado na forma prevista no regulamento específico, 
contratos de trabalho no caso de alteração da política de salários da empresa, atualização 
de parque tecnológico, normas e recortes de jornais e sites que veiculem fato 
superveniente e de notório impacto à execução dos serviços, e outros documentos que, 
fidedignamente, possam comprovar a variação dos custos.  

8.2.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela 
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo 
setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos 
preços pactuados no contrato;  

8.3.4 Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada 
a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer 
impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço 
firmado inicialmente.  

8.3.5. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo 
conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de 
fornecedor ou de distribuidora por parte da CONTRATADA;  

8.3.6. Os reajustes e reequilíbrios serão promovidos levando-se em conta apenas o 
saldo não retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de 
lucro.  

8.3.7 As recomposições previstas neste item poderão ser espontaneamente ofertadas 
pelo fornecedor ou requeridas pelo Município. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

São obrigações do Contratante: 

9.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos ; 

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
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9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital; 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

a)  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias; 

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

9.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados; 

9.14. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas 
as obrigações contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

São obrigações da Contratada: 

10.1. Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no 
Memorial Descritivo e Cronograma de Execução. Caso esta obrigação não seja cumprida 
dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à mesma multa estabelecida neste 
Edital; 
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10.2.  Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto. 

10.3. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

10.3.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
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10.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.17.1) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão de 
regularidade conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da sede da 
Contratada ou apresentação da certidão de não contribuinte na forma da Lei; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

10.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

10.23. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-
se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE;  
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10.24. Comunicar ao contratante, com antecedência ao término da vigência contratual, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, 
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 
de caso fortuito e força maior; 

10.25. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto; 

10.26. Fornecer e instalar placa referente a obra licitada, contendo os entes envolvidos, 
conforme orientações e modelo fornecido pela Prefeitura Municipal; 

10.27. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual 
(EPI’s) e coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de 
segurança vigentes; 

10.28. Fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as 
ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda; 

10.29. A Prefeitura não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos 
ou quaisquer outros; 

10.30. Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, 
ferramentas ou equipamentos julgados pela Fiscalização da Prefeitura como inadequados 
à execução dos serviços; 

10.31. Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, que 
obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da 
Prefeitura; 

10.32. Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira 
qualidade, de acordo com o previsto nas plantas, memoriais descritivos, caderno de 
especificações técnicas e planilhas orçamentárias, conforme o caso; 

10.33. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas 
vigentes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois 
caberá à licitante vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus 
decorrentes de sua má aplicação; 

10.34. Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado 
original, caso venha, como resultado de suas operações a danificá-los; 

10.35. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, devendo 
o espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso; 

10.36. Concluído o objeto contratado, deverá a licitante vencedora comunicar o fato, por 
escrito, à Fiscalização da Prefeitura, para que se possa proceder à vistoria da obra com 
vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente 
limpas. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1 A CONTRATADA efetuará caução garantia da execução do contrato correspondente 
a 5% (cinco por cento) do valor do contrato através de uma das modalidades de garantia 
conforme o previsto no artigo 96 § 1º da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

11.1.1 O valor caucionado será devolvido em até 05 (cinco) dias após o recebimento 
definitivo da obra, mediante requerimento ao Contratante. 

11.1.2 No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas contratuais, pela 
empresa contratada, a referida caução será apropriada pelo Contratante sob título de 
"Indenização e Restituição". 

11.1.3 A Garantia realizada na forma de seguro garantia ou fiança bancária, deverá ter 
prazo de validade mínima de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do contrato, 
e deverão ser emitidas, respectivamente, em conformidade com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e Banco Central do Brasil (BCB), sendo 
obrigatória a comprovação do mesmo através das devidas certidões de regularidade. A 
administração poderá realizar diligências para averiguação da regularidade apresentada.  

11.1.4 Em caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação contratual a contratada 
deverá providenciar a complementação da garantia prestada, de modo que mantenha a 
observância do prazo de vencimento do seguro sempre equivalente ao prazo de vigência 
contratual. 

11.1.5 As garantias realizadas em dinheiro deverão ser efetuadas através de depósito na 
conta da Prefeitura Municipal de Vicentina MS – Banco do Brasil  Agência xxxxxxxxxxx 
Conta Corrente xxxxx 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
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12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 
durante o certame; 

12.1.1 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 
12.1.1.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

12.1.1.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.1.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

12.1.1.4 deixar de apresentar amostra; ou 

12.1.1.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

12.1.2 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.2.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

12.1.3 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

12.1.4 fraudar a licitação 

12.1.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.5.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.5.2 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.6 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.7 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1 advertência;  

12.2.2 multa; 

12.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 



 

 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 
12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 



 

 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3 Indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


 

 

13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

14.1 As despesas decorrentes da execução do presente Edital correrão por conta da 
dotação abaixo discriminada e para o exercício futuro correrá por conta da dotação que a 
substituir. 

02.008.26.782.0008.2024 - Manutenção da Infraestrutura 

4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações 

1.700.0000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumento 

1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

1.799.7400 FUNDERSUL – Fundo de desenvolvimento do Sistema Rodoviário  

 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-     VEDAÇÕES 

 

16.1 É vedada à Contratada: 
16.1.1 Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 
16.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet do Município, em atenção ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527/2011 e também em forma de extrato do instrumento no Diário Oficial do 

Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 

 

19.1. Fica eleito o Foro do Município de Vicentina /MS, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E por estarem assim justos e pactuados firmam o presente CONTRATO em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 

 

Vicentina MS,_______/_________/_________ 

 

 

____________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

 

______________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME DA EMPRESA 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

____________________            __________________________ 

NOME:       NOME: 

CPF:       CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IX – TERMO DE REFERENCIA 

 

1. DO OBJETO:  

1.1 Contratação de empresa especializada para a contratação de empresa especializada 

para execução da Manutenção de estradas rurais do Município de Vicentina/MS, 

através Contrato de Repasse OGU nº 948125/2023 - Operação 1089554-65 - Programa 

Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano, firmado com a Caixa Econômica 

Federal, a cargo da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, segundo as 

condições e especificações previstas neste Termo de Referência e no Edital de licitação. 

1.2  INFORMAÇÕES ESSENCIAIS: 

 
A contratação de empresa especializada para execução da Manutenção de 

estradas rurais do Município de Vicentina/MS, através Contrato de Repasse 

OGU nº 948125/2023 - Operação 1089554-65 - Programa Desenvolvimento 

Regional, Territorial e Urbano, firmado com a Caixa Econômica Federal se 

dará nas seguintes localidades: Terceira Linha, Linha do Iguassu, Linha do 

Cemitério, Travessão 02 Bolichos, Linha do Barreirinho, Travessão Sr. Moreira, 

Linha do Proteirito, Linha da Hermosa, Travessão Ante Usina, Linha Guirai e Linha 

Três Irmãs. 

• Regime de Execução: Empreitada por preço global 

• Modalidade de licitação: Concorrência Pública Eletronica. Portal de Compras Públicas, 

no site: www.bll.org.br. 

•  Condição de Serviço: O serviço a ser contratado deverá apresentar padrões 

de desempenho e qualidade definidos no Termo de Referência, Edital e demais 

instruções pertinentes. A licitante deverá contemplar em sua proposta todos os 

recursos necessários para a execução do objeto, ou seja, material de excelente 

qualidade, máquinas e equipamentos em perfeito estado das suas funcionalidades e 

mão-de-obra de qualificação compatível às tarefas. 

•  Orçamentos estimados para a execução do objeto, cuja opção 

encaminhada à licitação  será a condição mais vantajosa à Administração: 

http://www.bll.org.br/


 

 

o Total: R$ 11.285.563,67 (onze milhões duzentos e oitenta e cinco mil 

quinhentos e sessenta e tres reais e sessenta e sete centavos) 

• Data base de referência dos preços: Mês janeiro/2024. 

• Da elaboração do orçamento: O custo global de referência dos serviços e obras foi 

obtido a partir das composições dos custos unitários previstos no projeto básico, 

tendo por referência os principais sistemas referenciais de custos de obras, o 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, 

para obras de infraestrutura de transporte urbano e os novos regramentos utilizados 

nos contratos de repasse versam sobre a necessidade de utilização do SICRO para 

obras rodoviárias. 

• Fonte de recurso para a contratação: oriundos do OGU nº 948125/2023 - Operação 

1089554-65 - Programa Desenvolvimento Regional, para a “Manutenção das Estradas 

Rurais do Município de Vicentina-MS. 

•  Prazo de execução: 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da Ordem 

de Início dos Serviços. 

• Serviço contínuo: Não. 

• Contato do responsável: Renan Aiala Brito – (67) 99983-1523 

 

2. JUSTIFICATIVA DE ESCOLHA DO ORÇAMENTO 

Todas as diretrizes para resultado final do orçamento está regulamentada com as 

diretrizes, normas e exigências da mandatária _ Caixa Econômica Federal. 

 
3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 
 

Visando realizar melhorando o tráfego de veículos que transitam nas estradas e 

também evitar as voçorocas que podem surgir no leito da estrada, também pontuamos 

alguns benefícios do serviço a ser realizado: 



 

 

a. Melhoria da Infraestrutura Viária: A implantação de revestimento primário 

melhora a qualidade das estradas rurais, facilitando o acesso e a mobilidade dos moradores 

locais, além de promover o desenvolvimento econômico da região. 

b. Segurança Viária: Estradas com revestimento primário proporcionam uma 

superfície mais estável e segura para veículos, reduzindo o risco de acidentes, 

especialmente em períodos de chuva. 

c. Redução de Custos de Manutenção: Estradas bem revestidas necessitam de 

menos manutenção ao longo do tempo. Isso pode resultar em economia de recursos para o 

município a longo prazo. 

d. Acesso a Serviços Essenciais: Melhorar as estradas rurais facilita o acesso a 

serviços essenciais como saúde, educação e segurança, beneficiando diretamente a 

população local. 

e. Desenvolvimento Econômico: Estradas de melhor qualidade incentivam o 

desenvolvimento agrícola e comercial, facilitando o escoamento da produção e atraindo 

investimentos para a região. 

f. Qualidade de Vida: Melhores estradas reduzem o tempo de deslocamento e o 

desgaste dos veículos, proporcionando uma melhor qualidade de vida para os moradores 

rurais. 

g. Competência Técnica e Experiência: Empresas especializadas possuem a 

expertise técnica e a experiência necessárias para realizar o trabalho com eficiência e 

qualidade, garantindo que as obras atendam aos padrões exigidos. 

h. Eficiência e Rapidez: Empresas especializadas dispõem de equipamentos e 

técnicas modernas que permitem a conclusão das obras de forma mais rápida e eficiente do 

que o município poderia realizar com recursos próprios. 

i. Sustentabilidade: A contratação de uma empresa pode garantir o uso de técnicas 

e materiais que minimizem o impacto ambiental, promovendo práticas sustentáveis na 

execução das obras. 

A execução do objeto constitui no conjunto de operações destinados à execução 



 

 

de todos os serviços constantes na planilha de orçamento obedecendo critérios e normas 

técnicas elencadas neste Termo de Referência e no Edital de Licitação, assim como as 

boas práticas da engenharia. 

4. DETALHAMENTO EXECUTIVO, QUANTITATIVOS, VALORES E PAGAMENTO 

1.1. A execução dos serviços de Implantação em Revestimento Primário, obedecerá aos 

quantitativos, preços e demais parâmetros apontados em projeto executivo 

(anexado no final deste Termo de Referência). 

1.2. DESCRIÇÃO, METODOLOGIA DO OBJETO 

 
1.2.1. As rodovias de terra compreendem aquelas cujas superfícies de rolamento 

são constituídas por materiais integrantes do próprio leito natural da via; 

outras vezes são incorporados novos materiais específicos para melhorar o 

seu desempenho. Geralmente, são as trilhas ou caminhos precários 

implantados pelos pioneiros, cujos traçados evitavam a construção de obras 

de arte e buscando reduzido movimento de terra. Com isso os traçados 

naturais são bastante sinuosos com aproveitamento da disposição de curvas 

de nível do terreno e divisores de água. São evidentes também as estradas 

“encaixadas” e rampas íngremes próximo a talvegues. 

 
1.2.2. Com o objetivo de melhorar as condições de tráfego em rodovias de leito 

natural e apresentando um VMD significativo, executa-se o revestimento 

primário. Constituído de materiais granulares selecionados, naturais e/ou 

artificiais, aplicados sobre o subleito compactado e regularizado, oferecendo 

superfície que assegure o tráfego em qualquer época do ano. 

 
1.2.3. Com o objetivo de melhorar as condições de tráfego na região em estudo, 

com abertura ou melhoria da rodovia existente, executa-se o revestimento 

primário, o qual se constitui numa camada compactada, composta por 

materiais de características adequadas, capaz de oferecer uma superfície de 

rolamento que assegure o tráfego em qualquer época do ano. 

 
1.2.4. O Revestimento Primário consiste em uma camada aplicada sobre o reforço 

do subleito ou diretamente sobre o subleito, compactado e regularizado, em 

rodovias não pavimentadas atendendo integralmente as especificações do 

Projeto Executivo. 

 
1.2.5. Na execução do revestimento primário são utilizados materiais selecionados 



 

 

oriundos de jazida (cascalho, saibro, piçarra, outros facilmente encontrados na 

região) espalhados e compactados sobre a terraplenagem concluída. 

Podendo usar misturas com outros materiais adequados. Recomenda-se que 

o revestimento seja devidamente compactado e com largura uniforme o que 

lhe conferirá maior resistência à ação do tráfego e das intempéries. 

 
1.2.6. Para efeito de seleção do material deve ser atendido o tema preconizado em 

especificações do DNIT e os descritos no projeto executivo. 

 
 

1.2.7. Condições gerais: 
 

a) Não é permitida a execução dos serviços objeto deste documento: 
 

1) Sem o prévio preparo do subleito, obedecendo as condições de 
alinhamento. 

 
2) Sem a implantação prévia da sinalização da obra, conforme normas de 

segurança para trabalhos em rodovias. 

 
3) Em dias de chuva. 

 
b) A executante se responsabiliza pela proteção dos serviços e materiais contra 

a ação destrutiva das águas pluviais, das cheias dos rios, do tráfego e de 

outros agentes que possam danificá-los. 

 

1.2.8. Condições específicas: 

 
a) Materiais: 

1. Os materiais a serem utilizados na execução da camada de revestimento 

primário, são em geral, produtos de alteração de rocha, ou mistura de 

materais, isentos de matéria orgânica. 

2. O diâmetro máximo  de particula igual ou inferior a 76mm (segundo Memorial 

descritivo). 

b) Equipamentos: 

1. Todos os equipamentos devem estar em boas condições de uso e serão 

vistoriados  pela secretaria municipal de infraestrurura. 



 

 

2. A patrulha deve ser composta por número de equipamentos adequados aos 

serviços: grade, caminhões basculantes, tratores de lâmina, carregadeiras, 

motoniveladoras, caminhões irrigadores, rolos compactadores, comboio de 

abastecimento e lubrificação, além dos veículos de apoio e outros que 

atendam as condições locais e produtividade exigida. 

c) Execução: 

1. Basicamente, compreendem as etapas descritas na IS 06/04 – Execução do 

Revestimento Primário, no DNIT 139 ES – Sub-base estabilizada 

granulometricamente e no Memorial descritivo – Revestimento primário: 

2. Na jazida, no pátio ou na pista: seleção dos materiais e mistura dos mesmos, 

quando for o caso. 

3. Demarcação da área estradal a ser trabalhada. 

4. Limpeza da área com remoção de entulhos, pedras, detritos, galhos, etc para 

não comprometer as operações dos equipamentos. 

5. Preparo da plataforma conferindo uma declividade transversal mais 

satisfatória, com correção de algumas irregularidades do terreno e 

conformações. 

6. Regularização e compactação do subleito ou do reforço (se for o caso), ou a 

escarificação (caso camada anterior também seja em revestimento 

primário). 

7. Descarga do (s) material (is) selecionado (s) para o revestimento primário 

em montes ao longo da pista. 

8. Espalhamento e homogeneamento do material sobre a pista. Caso seja 

utilizado mais de um material, estes podem ser misturados na pista na 

proporção especificada no projeto. 

9. Avaliação do teor de umidade com controle visual. Umedecimento quando 

muito seco ou quando muito úmido deve ser espalhado na pista para 

secagem. 



 

 

10. Compactação longitudinal do material em tantas passadas forem 

necessárias. Iniciando a partir dos bordos para o eixo quando nos trechos 

em tangente, e do bordo interno para o externo quando trechos em curvas. 

Sempre com a superposição de 30% sobre a passada anterior para garantir 

a uniformização da camada. 

11. Acabamento liso da plataforma com declividade transversal adequada com 

as áreas adjacentes, inclusive a superelevação das curvas, funcionamento 

dos dispositivos de drenagem e previsão de saídas laterais das eventuais 

águas na pista. 

1.2.1  Condicionantes ambientais 

d) Objetivando a preservação ambiental devem ser devidamente 

observadas e adotadas soluções e procedimentos específicos sobre o 

tema ambiental seguindo a Norma DNIT 070/2006-Pro e documentação 

técnica vinculada à execução da obra apresentada no projeto executivo. 

e) Devidos cuidados ambientais descritos no Memorial descritivo – 

Revestimento primário. 

 

Os serviços descritos na planilha devem ser executados em obediência as Normas, 

Especificações Técnicas e Manuais publicados no site do DNIT, conforme relação 

abaixo: 

f) Especificações de Serviço do DNIT - material disponível para 

consulta em: http://ipr.dnit.gov.br/normas-e-

manuais/normas/especificacao-de-servicoses/especificacao-de-

servico-es 

• ES 028 2004_Drenagem_Limpeza e desobstrução de dispositivos de 

concreto 

• ES 031 2006_Pavimentos flexíveis_Concreto asfáltico 

• ES 100 2018_Obras complementares_Segurança no



 

 

 tráfego rodoviário_Sinalização horizontal 

• ES 101 2009_Obras complementares_Segurança no

 tráfego rodoviário_Sinalização vertical 

• ES 102 2009_Proteção do corpo estradal_Proteção vegetal 

• ES 104 2009_Terraplenagem_Servicos preliminares 

• ES 106 2009_Terraplenagem_Cortes 

• ES 107 2009_Terraplenagem_Empréstimos 

• ES 108 2009_Terraplenagem_Aterros 

• ES 139/2010_Pavimentação - Sub-base estabilizada 

granulometricamente 

• ES 141 2010_Pavimentação_Base estabilizada granulometricamente 

• ES 144 1985_Defensas metálicas 

• ISC 06/04 - Execução do revestimento primário 

g) Especificações gerais de serviços: Memorial descritivo – Revestimento 

Primário. 

 
5. REQUISITOS DE PROPOSTA 

 
5.1. A forma e condições para a apresentação da Proposta de preços devem atender 

todas as exigências do Edital e este Termo de Referência. 

 
5.2. A proposta compreendendo a descrição do material ou serviço ofertado pelo 

licitante, preço unitário e preço total, deverá ser compatível com as especificações 

constantes no Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como atender as 

seguintes exigências: 

 
a. Não serão aceitos preços unitários ou total superiores ao orçamento estimado da 

Administração. 

 
b. Descrição do material ou serviço observados as mesmas especificações 

constantes no Orçamento de referência, de forma clara e específica, 

descrevendo detalhadamente as características do material ou serviço ofertado, 



 

 

bem como preços unitários e totais detalhados em planilha, incluindo 

especificação do produto, procedência e outros elementos, que de forma 

inequívoca, identifiquem e constatem as características do material. 

 
c. Não serão permitidas alterações nas quantidades ou exclusões de itens 

constantes das composições de custos unitários e o valor total do serviço não 

poderá ser superior ao do orçamento de referência. 

 
d. Serão exigidas todas as composições analíticas dos serviços principais e 

auxiliares, demonstrando seus custos unitários, sendo obrigatório seguir os 

parâmetros de composição de referência. 

 
e. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 

da mesma. 

 
f. A licitante deverá apresentar a sua proposta para a execução do objeto, 

preenchendo planilhas conforme abaixo e o modelo anexado no final: 

 

6. HABILITAÇÃO - TÉCNICA 
 

6.1. A forma e condições para a apresentação da Habilitação devem atender todas as 

exigências deste Termo e do Edital. 

 
6.2. Qualificação técnica 

 
6.2.1. A empresa deverá ter conhecimento das normas, manuais e método executivo 

dos serviços, inteirando-se suficientemente da natureza técnica, dos 

quantitativos e localização dos mesmos. 

 
6.2.2. A empresa deverá manter durante toda a realização da obra/serviço sempre um 

responsável técnico habilitado e que demonstre capacidade técnica conforme 

exigido no Edital e neste Termo. Este poderá ser substituído por outro 

profissional que possua acervo técnico igual ou superior àquele anteriormente 

habilitado. 

 
6.2.3. O atestado do responsável técnico pela execução dos serviços, cujas 

características atendam ao exposto devendo estar devidamente registrado 

junto ao CREA. 

 
6.2.4.  Não será aceito o somatório de quantitativo de diferentes atestados a fim de 

que se comprove a capacidade técnica exigida no edital, limitando-se a no 



 

 

máximo 1 atestado por serviço.  

 
6.2.5. Deverão ser apresentadas as Certidões de Registro, no CREA, da empresa e 

responsável técnico em plena validade. 

 
6.2.6. A equipe técnica que participará da execução das obras ou serviços, 

constantes do projeto de engenharia, estará sujeita à aprovação, por ocasião 

da contratação    e sempre que necessário. 

 
6.2.7. A empresa executora deverá disponibilizar pessoal, equipamentos e materiais 

necessários para a execução das tarefas. Os equipamentos estarão sempre 

disponíveis e em perfeitas condições de uso e sujeitos à vistoria “in loco”, por 

ocasião da contratação e sempre que necessário. 

 
6.2.8. A empresa deverá conhecer e declarar o seu conhecimento das Normas de 

Segurança do Trabalho, MTE. Quando da contratação deverá apresentar os 

documentos relacionados à Segurança e Medicina do Trabalho, bem como 

cumpri-las adequadamente durante a execução da obra. 

 
 

6.3. Vistoria 
 

a) O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado das 07:00 as 
11:00hora e das 13:00 as 17:00horas, de modo que seu agendamento não 
coincida com o agendamento de outros licitantes, devendo entrar em contato 
com a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços urbanos, telefone 
(67) 4042-7364. 

b) Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu 
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

 
6.4. Demais condições para Habilitação e Qualificação estão descritas no Edital. 

 
7. RELAÇÃO DE ITENS PRIORITÁRIOS 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QUANTIDADE 

1 Transporte com caminhão basculante t.km 2.553.607,85 

2 Compactação de aterros m³ 115.234,00 

3 Escavação de material de 1° categoria m³ 43.065,00 



 

 

 
 

7.1. Qualificação Técnico Operacional consiste em qualidade pertinente às empresas que 

participam da licitação. Envolve a comprovação de que a empresa, como unidade 

jurídica e econômica, participara anteriormente de contrato cujo objeto foi similar ao 

previsto para a contratação almejada pela administração Pública. 

7.2. Qualificação Técnico Profissional é um requisito referente às pessoas físicas que 

prestam serviços à empresa licitante. 

7.3. As exigências de quantidades mínimas de unidades de serviços executados 

anteriormente, bem como a questão de prazos máximos, seriam vedadas para 

aferição da qualificação técnico-profissional podendo, no entanto, incidir em sede de 

qualificação técnico operacional, estão descritas em edital no item 12.7.2. 

7.4. A qualificação técnica operacional e/ou qualificação técnica profissional são 

requisitos imprescindíveis à garantia do cumprimento do contrato. A complexidade 

técnica dos serviços requer também que haja uma qualificação técnica operacional 

e profissional. Considerando tratar-se de recursos públicos, é sempre desejável e 

prudente que haja requisitos mínimos para garantia de qualidade. Dessa forma, 

nesta licitação pautamos os requisitos que consideramos mínimo para mantermos a 

qualidade da prestação de serviços. 

 

8. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E PRAZO DE EXECUÇÃO 
 

8.1. Os serviços serão realizados nas seguintes estratadas: Terceira Linha, Linha do 
Iguassu, Linha do Cemitério, Travessão 02 Bolichos, Linha do Barreirinho, Travessão 
Sr. Moreira, Linha do Proteirito, Linha da Hermosa, Travessão Ante Usina, Linha 
Guirai e Linha Três Irmãs), conforme Contrato de Repasse nº 948125/2023, firmado 
com a União Federal _ Ministério da Integração,  e conforme projeto básico. 

 
Prazo de execução dos serviços: 90 (noventa) dias consecutivos, a partir da OS (ordem 
de serviço) emitida pelo município.  

 
 
9. GARANTIA DOS MATERIAIS OU SERVIÇOS 

 
9.1. A questão da responsabilidade dos empreiteiros e construtores estava disciplinada 

no art. 1245 do Código Civil de 1916, sendo assimilada pelo Código Civil de 2002, 

no seu art. 618: 

 
9.1.1.“Art.618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções 

consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o 

prazo irredutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim 

em razão dos materiais, como do solo.” 



 

 

 
10. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

 
10.1. Caberá ao licitante vencedor do certame cumprir todas as exigências constantes no 

Termo de Referência, no Edital e nos anexos. 

 
10.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

 
10.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

 
10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 
10.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 
10.6. Apresentar os empregados devidamente identificados, além de provê-los com os 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

 
10.7. Apresentar, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço; 

 
10.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à contratante; 

 

10.9. Atender às solicitações quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 

neste Termo de Referência; 

 
10.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 



 

 

da contratante; 

 
10.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada  relatar à contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função; 

 
10.12. Relatar à toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

 
10.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

 
10.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

 
10.15. Manter preposto aceito nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões 

compatíveis com os compromissos assumidos; 

 
10.16. Cumprir, as exigencias vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança; 

 
10.17. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

obra; 
 

10.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade 

e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação; 

 
10.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 
10.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

 
10.21. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja 



 

 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

 
10.22. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 

as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

 
10.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 

equipamentos, máquinas e tudo o que for necessário à execução dos serviços, 

durante a vigência do contrato. 

 

10.24. Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos 

das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77); 

 
10.25. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

 
10.26. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 

especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto 

neste Termo de Referência e seus anexos; 

 
10.27. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 

que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

 
10.28. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos     serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

 
10.29. Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

Termo de Referência. 

 
10.30. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 

número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, liberação dos seguimentos executados 

devidamente documentado pelas equipes de campo (Topografia e Geotécnica), 

registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 



 

 

Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.  

 
 

10.31. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, 

bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo 

de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da obra. 

 
10.32. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por 

uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes 

de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da contratante, de seus 

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

 
10.33. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados 

pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas 

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a 

serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de 

Referência e demais documentos anexos; 

 
10.34. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais 

erros/equívocos no dimensionamento da proposta. 

 

10.35. A empresa vencedora da licitação será responsável pelo cumprimento integral 

das exigências constantes do Edital, das normas e especificações de serviços 

pertinentes à execução das obras, assim como, pelas demais atribuições descritas 

neste Termo de Referência e Instruções Normativas e Instruções de Serviço do 

DNIT. 

 
10.36. Apresentar, na documentação de habilitação, relação contendo os nomes e 

respectivas funções dos profissionais indicados para compor a equipe técnica 

indicada para Habilitação Profissional da Licitante. A quantidade de atestados e 

respectivas certidões deverão se restringir ao exigido 

 
10.37. Manter o(s) Profissional(is) que comprovou(aram) ter Capacidade Técnica 

Profissional para habilitar a empresa no procedimento licitatório, atuando no 

contrato, durante todo o período efetivo de execução das respectivas etapas da 

obra, para as quais foram habilitados. 

 
10.38. Somente será possível a substituição de integrantes da equipe técnica 



 

 

pontuada (capacidade operacional e/ou capacidade profissional da licitante) por 

outro(s) que comprove(em) por meio atestado(s) ou certidão(ões) ou 

declaração(ões) e respectivo(s) acervo(s) técnico(s) expedido(s) pelo(s) 

Conselho(s) Regional(is) competente(s), possuir capacitação técnica igual ou 

superior aos substituídos. 

 
10.39. Possíveis alterações na composição ou na quantidade de profissionais da 

equipe alocada para execução dos serviços poderão ocorrer mediante prévia 

solicitação pela contratada e aprovação formal do Setor competente, ou ainda, 

quando solicitadas pelo fiscal e/ou pela contratante, gestora do contrato, em função 

de ineficiência ou da necessidade dar maior celeridade à execução dos trabalhos. 

10.40. Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente 

uniformizado, limpo, em boas condições de higiene e segurança, identificados e 

usando, quando for o caso, equipamento de proteção individual (EPI) apropriado, 

conforme as legislações vigentes. 

 
10.41. Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares determinadas pela 

fiscalização do contrato, porém, sem qualquer vínculo empregatício com a 

contratante, cabendo à licitante vencedora todos os encargos e obrigações 

previstas na legislação social e trabalhista em vigor. 

 
10.42. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 

forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços. 

 
10.43. A inadimplência da Licitante vencedora, com referência aos encargos 

decorrentes do contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à 

contratante, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a Licitante 

vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva; 

 
10.44. Sempre que solicitado pelo Fiscal do contrato, comprovar a vinculação dos 

funcionários ao contrato. 

 
10.45. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 

custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer 

de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser 

exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital. 

 
10.46. Quando da contratação de profissionais, para ser vinculada ao contrato que 



 

 

será celebrado, a empresa vencedora deverá cumprir as exigências Sindicais e/ou 

de  Conselhos Profissionais, quanto aos valores mínimos de salários estabelecidos 

para a categoria profissional correspondente, tais como a de Convenção Coletiva 

com o SINDUSCON/MS, SINTICOP/MS, e Resolução nº 397, de 11 agosto 1995 do 

CONFEA, Lei n.º 4950-A de 22 de abril de 1966, e demais legislações e/ou 

convenções pertinentes vigentes durante a data base do Orçamento Referencial 

para o Estado de Mato Grosso do Sul. 

 
10.47. Possibilidade de rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da 

contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não 

pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos  empregados da contratada 

que efetivamente participarem da execução do contrato. 

 
10.48. Indicação de preposto da contratada para representá-la na execução do 

contrato, nos termos da lei; (Atendimento ao inciso V do art. 2° da IN n.° 06, de 06 

de julho de 2018). 

 
10.49. A contratada deverá assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, 

inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento 

das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 

 
10.50. Observância dos preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 

conforme a categoria profissional. 

 
10.51. A licitante vencedora deverá instalar e manter durante a execução dos 

serviços, a sinalização específica e compatível com a segurança, conforme previsto 

no projeto e no Manual de Sinalização de obra e emergência em rodovias IPR 738, 

na versão vigente. 

 
10.52. Respeitar e cumprir as normas vigentes referentes ao Meio Ambiente. Sempre 

que possivel, adotar práticas de sustentatibilidade (ambiental, econômica e social). 

 
 

10.53. As máquinas e equipamentos da empresa contratada estão incumbidas pela 

prestação de serviços do referido contrato. 

 
10.54. A prestação dos serviços contratados deverá, a critério do Fiscal de Obras 

e/ou de acordo com a necessidade, ocorrer todos os dias da semana, inclusive aos 

sábados, domingos e feriados, sem nenhum custo adicional para a contratada. 

 



 

 

10.55. O pátio das máquinas e equipamentos, o escritório administrativo, a oficina e 

a sede da empresa terceirizada devem ser instalados no Município onde se 

encontra a obra, e em local devidamente fechado, protegido e exclusivo ao uso, 

cuja instalação deverá     ocorrer no máximo em 30 (trinta) dias a contar da Ordem de 

Início dos Serviços.  

 
10.56. A contratada deverá manter estrutura física, humana e operacional 

compatível com a magnitude do contrato e dos serviços a serem executados, para 

que, em caso de solicitação de serviço por parte do fiscal de contrato, ela comece 

a execução dos serviços solicitados em até 48 horas, e, em até 24 horas no caso 

de situação emergencial, onde haja risco para os usuários da via ou de dano 

ambiental. O não atendimento dos prazos especificados incorrerá em não 

cumprimento contratual. 

 
10.57. A contratada responderá durante 05 (cinco) anos, contados da data do Termo 

de Recebimento pela solidez da obra executada, conforme o Código Civil Brasileiro. 

 
10.58. Cumprir as demais obrigações contidas no Edital. 

 
 

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
11.1. Caberá a CONTRATANTE: 

 
11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 
11.3. Efetuar, através do fiscal de contrato, a liberação de todo e qualquer serviço a ser 

executado, bem como realizar o recebimento dos mesmos, de modo que só assim 

constarão em planilha de medição; 

 
11.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

 
11.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as 

mais adequadas; 



 

 

 
11.6. Emitir as convocações, as ordens formais de fornecimento/execução, as notas de  

empenho e o Termo de Contrato relativos ao objeto da licitação; 

 
11.7. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento/execução em desacordo com as 

obrigações assumidas pelo fornecedor, e com as especificações deste edital e seus 

anexos; 

 
11.8. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições deste processo; 

 
11.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada com relação ao objeto desta licitação; 

 
11.10. Efetuar o pagamento das medições dos serviços nas condições e preços 

pactuados; 
 

11.11. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pelo 

fornecimento/execução do objeto, à Administração reserva-se o direito de, sem que 

de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais 

ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados; 

 
11.12. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços 

da Contratada, quando for o caso; 

 
11.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

 
11.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento; 
 

11.15. Quando da conclusão do objeto, a contratante receberá os serviços através 

da Fiscalização,  mediante a emissão da Medição Final ou Medição Única 

juntamente com o Termo de Recebimento Provisório. Após o decurso do prazo de 

observação ou de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais será emitido o Termo de Recebimento Definitivo, prevalecendo ainda, 

a responsabilidade da empresa contratada, por quaisquer danos verificados na 

obra ou a terceiros, em decorrência de defeitos ou falhas decorrentes da execução. 

 
11.16. Comunicar aos Órgãos de Arrecadação e Fiscalização de Tributos do 

Estado quando da liquidação da despesa, as características e os valores pagos, 

conforme disposto no art. 63 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1.964. 



 

 

 
11.17. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios 

de inspeções técnicas. 

 
11.18. Cumprir as demais obrigações contidas no Edital. 

 
 

 
12. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
 

12.1. O cronograma físico-financeiro conforme anexado no final. 
 
 
13. MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

 
 

13.1. Os serviços serão medidos mensalmente pelo Fiscal de Contrato, exceto quando 

se tratar da primeira, final ou única. 

 
13.2. As medições se baseiam no produto entre as quantidades efetivamente executadas 

e seus correspondentes preços unitários, cujo somatório expressa o valor financeiro 

do referido mês. 

 
13.3. Qualquer variação no quantitativo dos serviços iniciais contratados deverá ser 

justificado à Fiscalização, e somente será executado após a formalização do Termo 

Aditivo do contrato. 

 

13.4. Ocorrendo necessidade de serviços extracontratuais, ou seja, serviços não 

previstos ou contemplados inicialmente, os mesmos serão calculados de acordo 

com o valor dos insumos referenciais do orçamento, exceto para as especifidades, 

acrescidos do BDI e aplicando o desconto da proposta, mantendo-se o equilibrio 

financeiro ou outro procedimento mais atual e em vigor ou consenso entre as partes. 

 
13.5. Os pagamentos serão efetuados por meio de depósito em conta corrente do 

contratado, e a cada pagamento efetuado, corresponderá a medição de acordo com 

as instruções e especificações da contratante. 

 
13.6. Os pagamentos dos serviços efetivamente executados pela contratada, 

correspondentes às medições, serão efetivados mediante a apresentação 

correspondente da fatura, na forma regulamentar, com as retenções de 

impostos/taxas/ contribuições previstas na legislação que recomendam tal 



 

 

procedimento. 

 
13.7. Para fins de pagamento o valor total da nota fiscal/fatura deverá estar subdividido 

em valor referente aos materiais empregados e valor referente aos serviços 

realizados, devendo estar devidamente destacados no documento fiscal, com 

indicação dos respectivos percentuais. 

 
13.8. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação 

da nota fiscal, com as respectivas medições, devidamente, conferidas, aprovadas e 

atestadas. 

 
13.9. Demais condições complementares no Edital. 

 
 
 
14. FISCALIZAÇÃO 

 
14.1. A fiscalização dos serviços estabelecidos no presente edital será efetuada pelo 

engenheiro civil Renan Aiala de Brito – CREA/MS 62037 sendo a ele incumbida a 

tarefa de verificar a qualidade do serviço executado e o atendimento dos padrões e 

normas requeridos para a intervenção. 

 
15. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
15.1. O prazo de vigência do Contrato será definido em Edital, contados a partir da 

Ordem        de início dos Serviços – OIS, podendo ser prorrogado. 

 
 
16. REAJUSTE 

 
16.1. Caso a execução do objeto ultrapassar período superior a 12 (doze) meses, 

contados a partir da data-base do orçamento referencial, o saldo contratual será 

reajustado pelos índices específicos publicados e praticados pelo Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT. 

17.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

 As despesas decorrentes da execução do presente Edital correrão por conta da dotação 
abaixo discriminada e para o exercício futuro correrá por conta da dotação que a substituir:   

 

02.008.26.782.0008.2024 - Manutenção da Infraestrutura 

4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações 



 

 

1.700.0000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumento 

1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

1.799.7400 - FUNDERSUL – Fundo de desenvolvimento do Sistema Rodoviário  

 

 

Vicentina, 07 de junho de 2024  

 

 

José Quintiliano de Oliveira 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos 

 


